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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS: IDEIA CENTRAL E INTENÇÃO COMUNICA-

TIVA. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma informação que se 
liga com a anterior e/ou com a posterior, criando condi-
ções para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. O rela-
cionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada 
separadamente, poderá ter um significado diferente da-
quele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias - ou funda-
mentações -, as argumentações - ou explicações -, que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêne-

ros literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades 

do texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação 
e conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras 
de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, dedu-

zir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está es-

crito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afir-

mação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para 
o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, 
mas numa prova de concurso, o que deve ser levado em 
consideração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe 

que relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos 
entre si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, 
através de um pronome relativo, uma conjunção (NE-
XOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no 

dia a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome re-
lativo e do pronome oblíquo átono. Este depende da re-
gência do verbo; aquele, do seu antecedente. Não se 
pode esquecer também de que os pronomes relativos 
têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade 
de adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração 
que existe um pronome relativo adequado a cada cir-
cunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antece-
dente, mas depende das condições da frase.
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- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e 

depois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html 

http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-
tao-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem sou eu para julgá‐lo?” a declaração 
do Papa Francisco, pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
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(E) a energia e o barulho. 

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a ca-
pacidade que temos de pensar. Por meio do pensamento, 
elaboramos todas as informações que recebemos e orien-
tamos as ações que interferem na realidade e organização 
de nossos escritos. O que lemos é produto de um pensa-
mento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, 
quando escrevemos sempre procuramos uma maneira or-
ganizada do leitor compreender as nossas ideias. A fina-
lidade da escrita é direcionar totalmente o que você quer 
dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se sub-
dividem em: introdução, desenvolvimento e conclusão. To-
dos eles devem ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumen-
tação inicial. A ideia central do texto é apresentada nessa 
etapa. Essa apresentação deve ser direta, sem rodeios. O 
seu tamanho raramente excede a 1/5 de todo o texto. Po-
rém, em textos mais curtos, essa proporção não é equiva-
lente. Neles, a introdução pode ser o próprio título. Já nos 
textos mais longos, em que o assunto é exposto em vá-
rias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode 
ter vários parágrafos. Em redações mais comuns, que em 
média têm de 25 a 80 linhas, a introdução será o primeiro 
parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvi-
mento, que é responsável por estabelecer uma ligação 
entre a introdução e a conclusão. É nessa etapa que são 
elaboradas as ideias, os dados e os argumentos que sus-
tentam e dão base às explicações e posições do autor. É 
caracterizado por uma “ponte” formada pela organização 
das ideias em uma sequência que permite formar uma 
relação equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir 
um determinado tema no desenvolvimento, e é através 
desse que o autor mostra sua capacidade de defender 
seus pontos de vista, além de dirigir a atenção do leitor 
para a conclusão. As conclusões são fundamentadas a 
partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o 
escritor já deve ter uma ideia clara de como será a con-
clusão. Daí a importância em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no 
mínimo. Já nos textos mais longos, pode estar inserido 
em capítulos ou trechos destacados por subtítulos. Apre-
sentar-se-á no formato de parágrafos medianos e curtos. 
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Os principais erros cometidos no desenvolvimento são 
o desvio e a desconexão da argumentação. O primeiro está 
relacionado ao autor tomar um argumento secundário que 
se distancia da discussão inicial, ou quando se concentra 
em apenas um aspecto do tema e esquece o seu todo. O 
segundo caso acontece quando quem redige tem muitas 
ideias ou informações sobre o que está sendo discutido, não 
conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de 
raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o 
ponto de chegada de todas as argumentações elaboradas. 
As ideias e os dados utilizados convergem para essa parte, 
em que a exposição ou discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma bre-
cha para uma possível continuidade do assunto; ou seja, 
possui atributos de síntese. A discussão não deve ser encer-
rada com argumentos repetitivos, como por exemplo: “Por-
tanto, como já dissemos antes...”, “Concluindo...”, “Em con-
clusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser 
equivalente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das carac-
terísticas de textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões fi-
cam muito longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma explora-
ção devida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das 
ideias de desenvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamen-
tação do desenvolvimento está na conclusão precisar de 
maiores explicações, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto 
em que o autor fica girando em torno de ideias redundantes 
ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente 
dispensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, 
o autor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a con-
clusão não pode ter esse formato, exceto pelos seguintes 
fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre te-
mas polêmicos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuida-
de do texto, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre 
o tema a ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o 
assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o au-
tor enumera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o 
autor fizer um esboço de todas as suas ideias. Essa técni-
ca é um roteiro, em que estão presentes os planejamen-
tos. Naquele devem estar indicadas as melhores sequên-
cias a serem utilizadas na redação; ele deve ser o mais 
enxuto possível.

Fonte de pesquisa:

http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%-
C3%ADsticas_e_Estruturas_do_Texto/

SIGNIFICADO CONTEXTUAL DE PALAVRAS E 
EXPRESSÕES. 

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras 
e das suas mudanças de significação através do tempo 
ou em determinada época. A maior importância está em 
distinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto 
- abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abo-
lir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela ou-
tra, em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsá-
vel pela existência de numerosos pares de sinônimos: ad-
versário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e 
hemiciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio 
e diálogo; transformação e metamorfose; oposição e an-
títese. 
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CONJUNTOS NUMÉRICOS NATURAIS, INTEI-
ROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS: PRO-
PRIEDADES, OPERAÇÕES, REPRESENTAÇÃO 

GEOMÉTRICA. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações po-
dem acontecer em uma única expressão. Para resolver as 
expressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos pri-
meiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos nú-

meros naturais, o conjunto dos opostos dos números natu-
rais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto  :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim núme-
ros irracionais, que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transfor-
mar com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para 
uma casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) 
e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dí-

zima dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...

100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   .   =   = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
Representação na reta
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INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a 
ou iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, 
resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 
de mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27
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2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n  Potência de potência. Repete-se a base e 
multiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores ele-
vados a um expoente, podemos elevar cada um a esse 
mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais
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INFORMÁTICA EM GERAL: CONCEITOS. PERI-
FÉRICOS DE UM COMPUTADOR. HARDWARE. 

SOFTWARE. 

HARDWARE E SOFWARE

Hardware são as partes físicas do equipamento e sof-
tware é o conjunto de programas ou aplicativos, instruções e 
regras que permitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?

Hardware são as partes que podemos ver do computa-
dor, ou seja, todos os componentes da sua estrutura física 
como o monitor, o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?

São os programas que nos permitem realizar ativida-
des específicas num computador. Por exemplo, os progra-
mas como Word, Excel, Power Point, os navegadores, os 
jogos, os sistemas operacionais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos da-
das. Enquanto o software faz as operações, o hardware é 
a parte física com a qual essas funções podem ser reali-
zadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão 
evoluir, essa combinação continuará funcionando como 
base do desenvolvimento tecnológico.

Tipos de computadores

Existem muitos tipos de computadores com diferentes 
formatos e tamanhos e cada um deles oferece característi-
cas que se encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops

Os computadores de mesa ou desktops são os mais 
comuns nas casas e nos escritórios.

Esse tipo de computador não é muito fácil de ser trans-
portado porque dependem de energia elétrica e possuem 
muitas partes. Além disso, eles podem ser atualizados adi-
cionando mais peças ou periféricos como WebCam, im-
pressora, fones de ouvido, microfones, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. 
Se fazemos uma comparação de seu preço com o de um 
notebook com as mesmas características, as diferenças 
são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis

São computadores que você pode transportar com faci-
lidade porque todas suas partes estão integradas: monitor, 
teclado, touchpad (que substitui o mouse), alto-falantes e 
câmera numa só peça com tamanho e peso menor que um 
desktop.

Estes computadores não permitem muitas modifica-
ções porque é mais difícil acessar seus componentes inter-
nos, com exceção da sua bateria que é recarregável e pode 
ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwa-
res e arquivos pesados assim como um desktop. Por conta 
dos notebooks serem desenvolvidos para serem transpor-
tados facilmente de um lugar para outro, existem algumas 
vantagens e diferenças importantes quando os compara-
mos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?

- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um 
pad sensível ao tato que permite controlar o cursor fazendo 
movimentos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que 
têm funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a 
uma tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de 
poder contar com uma bateria é que, se acabar a luz pode-
mos ter uma reserva de energia. Cada notebook possui uma 
bateria que nos permite utilizá-lo quando não estamos conec-
tados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um 
cabo de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computado-
res. Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos 
que se desconectam com segurança em caso de acidentes. 
Isto ajuda evitar danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos ti-
pos de entradas que outros computadores como as entradas 
USB, porém, em menor quantidade por conta de seu tama-
nho menor. Algumas entradas podem ser diferentes e as ve-
zes é necessário um adaptador para poder usá-las.

Tablets

Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que 
possamos escrever e navegar pela internet rapidamente. São 
caracterizados por serem leves, e mais baratos que um com-
putador. São mais práticos que os notebooks porque usamos 
os dedos para fazer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. 
Da mesma forma que os notebooks, os tablets também fo-
ram desenvolvidos para serem transportadas facilmente.
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Muitos possuem a função de editar textos de arquivos 
como o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as 
do Excel, desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entra-
das. Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros 
periféricos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Blue-
tooth.

Smartphone ou telefone inteligente

A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 
coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no 
Facebook e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones in-
teligentes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a 
tela e só aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, 
são baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qual-
quer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para nave-
gar na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas 
outras coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone 
tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com siste-
mas operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos 
gratuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema ope-
racional do telefone que você escolheu. Eles podem servir 
para diversão, aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à inter-
net na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 
3G ou 4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à re-
des Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?

Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectivi-
dade para que possamos falar com outras pessoas, navegar 
pela internet, ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar do-
cumentos como cartas e planilhas, jogar, entre muitos outros 
benefícios. Basicamente é ter um dispositivo portátil com as 
mesmas funções de um computador.

Computadores vestíveis

O termo em inglês wearable computing significa “com-
putação vestível” e são computadores que usamos como 
parte do nosso vestuário. Os melhores exemplos deste 
tipo de computador, são os óculos inventados pela Google 
chamados Google Glass que é um dispositivo para a visu-
alização de informações, os sapatos esportivos que tem um 
chip para armazenar a nossa posição e rendimento, e os re-
lógios inteligentes, que são pequenos computadores usados 
no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que 
se tornaram pequenas e podem ser adaptadas à nossa rou-
pa ou aos acessórios que usamos, oferecendo conectividade 
e outros serviços sem a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que 
eles nos proporcionam uma interação com a informação do 
ambiente que nos rodeia. 

Google Glass

O propósito destes óculos é mostrar toda a informação 
disponível no momento em que você necessita e poder com-
partilhar tudo o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar 
e-mails e falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware 
que é composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a mol-
dura e a bateria. Já seu software, é composto por aplicativos 
gratuitos como o Google Maps e o Gmail.

Nike +

Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao 
seu tênis com a finalidade de armazenar dados e dar a infor-
mação sobre o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorri-
da, o tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas 
e um mapa detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu 
rendimento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente

É baseado no conceito de um relógio convencional, mas 
aumentando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao re-
lógio convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um 
smartphone para que funcione como uma extensão adapta-
da ao corpo humano.
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Outros adaptam um computador independente ao an-
tebraço tornando-o um assistente para muitas das suas 
atividades. São bastante úteis por exemplo, em operações 
militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?

Um computador Desktop está composto por várias 
partes, mas existem algumas que são indispensáveis 
para seu funcionamento como o gabinete (torre), o mo-
nitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete

É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu 
interior estão os componentes que fazem com que as 
outras partes cumpram suas funções. É considerado o 
cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as 
entradas, conectores e botões com os quais você pode 
trabalhar com algumas funções do computador. É im-
portante conhecer esses botões, já que suas posições e 
estilos mudam dependendo do modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):

Também conhecida como CD-ROM, permite que o 
computador leia CDs e DVDs. A maioria das unidades 
de discos óticos também podem escrever (ou “queimar”) 
dados. As unidades mais recentes podem ler discos Blu-
-Ray (vídeos em alta definição) e gravar neles também. 
Um típico Blu-Ray armazena maior quantidade de dados 
que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:

A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem vá-
rias entradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para co-
nectar quase todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, tecla-
dos, impressoras, câmeras digitais entre outros. Normalmente 
estão na parte frontal e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:

Muitos computadores incluem entradas de áudio na frente 
do gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, mi-
crofones e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira 
do computador.

Parte posterior do gabinete

A maioria dos computadores informam o que é cada ícone 
para que você possa conectar com maior facilidade seus perifé-
ricos ao gabinete.

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desk-
top

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o 
cabo elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores 
possuem duas ou mais entradas de áudio onde é possível co-
nectar vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, 
fones de ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do 
modem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se 
conectar à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, 
quase todas as entradas USB estão na parte posterior da estru-
tura do computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas 
entradas para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com 
câmeras digitais, Pen drives e entre outros dispositivos.
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- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo 
do monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem 
uma entrada Display e uma VGA. Em outros computadores 
podem existir outros tipos de entradas para o monitor, tais 
como DVI (Digital Visual Interface) ou  HDMI ( High-Defini-
tion Multimedia Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum 
nos computadores atuais porque foi substituída por USB 
e outros tipos de entradas. É utilizada com frequência 
para conectar periféricos como câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o 
mouse e o teclado. Geralmente a entrada do mouse é 
verde e a do teclado lilás. Nos computadores novos, es-
tas entradas foram substituídas por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos 
quais você pode adicionar um tipo de placa de expan-
são. Por exemplo, caso seu computador não venha com 
uma placa de vídeo, pode comprar uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito anti-
ga que não é comum nos computadores novos, e assim 
como a porta serial, foi substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador

Geralmente os computadores básicos incluem o ga-
binete, o monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você 
pode conectar diferentes tipos de dispositivos, também 
conhecidos como periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?

São placas ou aparelhos que recebem ou enviam in-
formações para o computador. Alguns exemplos de peri-
féricos são: Impressoras, Digitalizadores, leitores de CD 
– DVD, mouses, teclados, câmeras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:

- De entrada: São aqueles que enviam informações 
para o computador. Ex: teclado, mouse.

- De saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex: monitor, impressora, caixas de som.

- De entrada e saída: São aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex: monitor tou-
chscreen, drive de CD – DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam 
informações. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao compu-
tador que enviam e recebem dados, acessórios que se 
conectem ao computador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador 
que serve de interface visual para o usuário, na medida 
em que permite a visualização dos dados e sua interação 
com eles. São classificados de acordo com a tecnologia de 
amostragem de vídeo utilizada na formação da imagem. 
São eles o CRT e o LCD. A superfície do monitor sobre a 
qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser 
um periférico de saída, pois sem ele não conseguiríamos 
ver o que estaríamos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de 
raios catódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é 
repetidamente atingida por um feixe de elétrons, que atuam 
no material fosforescente que a reveste, assim formando as 
imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de 
cristal líquido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a 
tela é composta por cristais que são polarizados para gerar 
as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de 
entrada que historicamente se juntou ao teclado para au-
xiliar no processo de entrada de dados, especialmente em 
programas com interface gráfica. Tem como função movi-
mentar o cursor (apontador) pela tela ou ecrã do computa-
dor.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contu-
do, existem opções no sistema operacional e softwares que 
permitem personalizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: 
movimento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões 
cuja funcionalidade depende do ambiente de trabalho e do 
programa que está a ser utilizado. Em todos estes modelos 
o botão esquerdo é o mais utilizado.

O mouse é normalmente ligado ao computador através 
de portas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Univer-
sal Serial Bus). Também existem conexões sem fio, as mais 
antigas em infravermelho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mou-
se: touchpads (usados basicamente em notebooks) e tra-
ckballs. Também é possível ver o joystick como um concor-
rente, mas não são comuns em computadores.
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL. TÍTULO I - DOS PRINCÍ-

PIOS FUNDAMENTAIS. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direi-
tos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. 

Os princípios constitucionais têm função ordenadora e 
ação imediata funcionando como critério de interpretação 
e de integração, dando coerência ao sistema, como ensina 
Jorge Miranda, em seu “Manual de Direito Constitucional”. 
Os princípios são normas-síntese ou normas-matriz.

Há três tipos de princípios: 
1. Princípios políticos constitucionais são os que 

traduzem as opções políticas fundamentais conformadoras 
da Constituição, dito de outra forma, são decisões políticas 
fundamentais sobre a forma de existência da Nação. 

2. Princípios jurídicos constitucionais são aqueles 
que informam a ordem jurídica constitucional, constituem 
desdobramentos dos princípios fundamentais. 

3. Princípios institucionais ou regionais são os que 
regem e modelam o sistema normativo das instituições 
constitucionais.

Assim, ensina Canotilho e Vital Moreira que 
os princípios fundamentais são variados e visam 
essencialmente a definir e caracterizar a coletividade 
política, o Estado e a enumeração das principais opções 
político-constitucionais. São, também, a síntese de todas 
as normas constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, podem ser assim 
discriminados: princípios relativos à existência, forma e 
tipo de Estado, à forma de governo, à organização dos 
poderes, à organização da sociedade, à vida política, ao 
regime democrático, às prestações positivas do Estado e, 
por fim, à comunidade internacional.

O primeiro princípio fundamental diz respeito à forma 
de Estado. O Brasil é uma federação, isto é, um Estado 
Federal composto de diversos outros Estados-membros 
que se unem para formar uma unidade nova. Essa unidade 
nova é a Federação. Nesse Estado, a União se apresenta 

externamente como Estado unitário (Federal). Os Estados-
membros gozam de autonomia política e administrativa, 
mas não de soberania. Incluem-se na federação o Distrito 
Federal e os Municípios.

No sistema federativo, as populações dos Estados 
estarão representadas numa das câmaras legislativas, em 
número proporcional. É o que acontece na Câmara dos 
Deputados, composta de representantes do povo. O art. 45 
da Constituição estabelece essa forma de representação 
e o § 1º diz que a lei complementar estabelecerá o seu 
número, procedendo-se aos ajustes necessários para que 
nenhum estado tenha mais de 70 representantes nem 
menos de 8. A Lei Complementar nº 78, de 30/12/93 fixou o 
número de deputados em 513. No ano anterior às eleições 
o IBGE fornecerá os dados estatísticos das populações 
e o Tribunal Superior Eleitoral estabelecerá o número de 
deputados por Estado e Distrito Federal.

Nesse sistema é necessária também uma segunda 
câmara legislativa, o Senado Federal que é composto 
de representantes dos Estados-membros e do Distrito 
Federal, em número igualitário. O art. 46 estabelece que 
cada Estado e o Distrito Federal terão 3 senadores, eleitos 
pelo sistema majoritário. O mandato dos senadores é de 
8 anos, renovando-se a representação a cada 4 anos, por 
um e dois terços.

Desse modo, a Câmara dos Deputados traz uma 
representação proporcional às populações dos Estados e 
o Senado Federal cuida do equilíbrio federativo.

O segundo princípio refere-se à forma de governo. A 
forma de governo adotada é a República. Isso significa 
que somos uma coletividade política com características 
de república, isto é, coisa pública, ou coisa do povo e para 
o povo. Isso traduz forma de governo, com características 
específicas inerentes à República:

1) O governante demanda ser legitimado por eleições 
populares;

2) Eleições são periódicas;
3) Temporariedade dos mandatos;
4) Existência de câmaras legislativas;
5) Igualdade de todos, sem qualquer vantagem própria 

das monarquias em que existe a nobreza e a plebe.

Os demais princípios estão estabelecidos nos incisos 
do art. 1º da Constituição e são:

1) Soberania – O fundamento soberania está inserido 
no conceito de Estado.

2) Cidadania – O fundamento da cidadania traduz 
que o titular dos direitos políticos é o povo, o cidadão que 
se integra na sociedade estatal. O governo, assim, está 
submetido à vontade popular.

3) Dignidade da pessoa humana – A dignidade da 
pessoa humana é outro fundamento essencial. Daí todo 
o capítulo dos direitos e garantias fundamentas, os dados 
referentes à ordem econômica que busca assegurar a 
todos uma existência digna, os fundamentos da ordem 
social, da educação, do exercício da cidadania.



Legislação					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

2

4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
– Isso quer dizer que todo trabalho é digno, consagrada 
a liberdade de iniciativa na atividade econômica. Isso 
insere o Brasil nas economias abertas, em que não há 
dirigismo do Estado, em que os indivíduos serão os 
condutores da atividade econômica.

5) Pluralismo político – Refuta-se a idéia de partido 
único. Todas as doutrinas, idéias políticas ou filosóficas 
podem ser livremente manifestadas e constituídas 
e partidos políticos, desde que respeitado o sistema 
democrático.

Finalmente, estabelece-se que todo o poder emana 
do povo que deverá exercê-lo diretamente ou através 
de representantes eleitos. Aí está explicitado quem é o 
verdadeiro titular da soberania nacional: o povo.

Objetivos do Estado brasileiro estão relacionados 
no artigo 3º da Constituição e construir uma sociedade 
livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento 
nacional, erradicar a pobreza e a marginalização, 
reduzindo as desigualdades sociais e promover o bem 
de todos, sem quaisquer preconceitos ou outras formas 
de discriminação.

Esses objetivos são os fundamentais, não todos, à 
toda evidência. Os enumerados são os fundamentais 
e que valem como prestações positivas e que deverão 
concretizar a democracia econômica, social e política. 
Todos esses objetivos do Estado se dirigem à dignificação 
da pessoa humana.

O art. 4º propõe o que deve ser o Brasil na ordem 
internacional. Assim, estão estabelecidos compromissos 
com a independência nacional e autodeterminação de 
todos os povos, a igualdade entre os Estados e a solução 
pacífica dos conflitos. Nessa linha, preconiza-se a não-
intervenção e a defesa da paz. De todas essas posturas 
frente a ordem internacional, sobreleva a referente à 
prevalência dos direitos humanos. Vale dizer que em 
todos os litígios, em todas as questões, a garantia dos 
direitos humanos é essencial para a postura que o 
Brasil deva adotar. Assim, registram-se também dentre 
as preocupações o progresso da humanidade através 
da cooperação entre os povos e a concessão de asilo 
político.

Por fim, importante salientar, consoante lição 
de José Afonso da Silva que  “algumas são normas-
síntese ou normas-matrizes cuja relevância consiste 
essencialmente na integração das normas de que são 
a súmula, ou que as desenvolvem, mas têm eficácia 
plena e aplicabilidade imediata, como as que contêm 
os princípios de soberania popular e de separação de 
Poderes (…) Outras normas dos princípios fundamentais 
são teleológicas, como a do inciso II do art. 3º. Outras 
são definições precisas de comportamento do Brasil 
como pessoa jurídica de direito internacional (art. 4º).”1

1 Fonte: www.direitonet.com.br

TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS FUN-
DAMENTAIS; CAPÍTULO I: DOS DIREITOS E 

DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; CAPÍ-
TULO II: DOS DIREITOS SOCIAIS

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos e garantias fundamentais são direitos pre-
vistos na Constituição Federal e inerentes à pessoa hu-
mana. Além disso, cada vez mais ganham relevância, so-
bretudo no contexto de defesa da dignidade humana. No 
entanto, eles podem colidir entre si. Consequentemente, 
levanta-se um importante debate doutrinário e jurispruden-
cial acerca do sopesamento de direitos fundamentais e da 
sua força no ordenamento jurídico.

Portanto, abordam-se aqui os principais conceitos a 
respeito dos direitos e garantias fundamentais, em uma 
revisão com os principais questionamentos.

1. O que se entende por direitos fundamentais?
Os direitos e garantias fundamentais, como o próprio 

nome já revela, são direitos garantidos, hoje, a todos os 
seres humanos, enquanto indivíduos de direito. Tratam-se, 
assim, de garantias formalizadas ao longo do tempo, ine-
rentes aos indivíduos. E, em razão disso, costumam andar 
atrelados às concepções de direitos humanos.

Historicamente, a Revolução Francesa foi o primeiro 
grande marco na conquista de direitos e garantias funda-
mentais, mas também da elaboração de um plano de di-
reitos humanos. Isto porque dela decorreu a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão. Embora 
não se tratasse, ainda, de uma compilação de direitos, de 
fato, universal, já revelava uma tendência à universaliza-
ção dos direitos.

Com base nisso, em 1948, publicou-se, então, a De-
claração dos Direitos Humanos. Completando 70 ano em 
2018, esta ainda continua a ser uma definição a impactar 
o Direito de um modo geral. Isto porque estabelece direitos 
independentemente de diferenciações quanto a raça, gê-
nero ou condição econômica. E apesar de a prática jurídi-
ca, ainda hoje, evidenciar que tais diferenciações exercem 
influência na consolidação e na aplicação dos direitos, era 
uma medida para, ao menos formalmente, garantir uma 
igualdade entre os indivíduos. 

Os direitos e garantias fundamentais, portanto, são 
entendidos como este conjunto de preceitos conquistados 
com o avanço das sociedades jurídicas e hoje positiva-
dos. A Constituição Federal de 1988, desse modo, refletiu 
o que fora estabelecido na Carta de Direitos Humanos de 
1948. E trouxe um rol de direitos e garantias considerados 
fundamentais para a manutenção do ordenamento jurídi-
co.
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2. Qual a diferença entre direitos humanos e direi-
tos fundamentais?

Em face dessa estrita relação, é preciso discutir se os 
direitos e garantias fundamentais são sinônimos de direi-
tos humanos. De fato, pode ser difícil vislumbrar a diferen-
ça exata entre eles. E, do mesmo modo, é difícil separá-los 
enquanto proteções inerentes aos seres humanos. Talvez 
a grande diferenciação esteja na amplitude deles.

Os direitos humanos, em geral, fazem referência ao 
conjunto de direitos e garantias inerentes aos seres hu-
manos, mas estabelecidos em nível internacional. São 
aqueles direitos, então, previstos na Declaração de Direi-
tos Humanos da ONU. E assimilados, portanto, por todas 
as nações que assinaram e reconhecem a Declaração. 
Tratam-se, enfim, de valores essenciais à persecução da 
dignidade humana.

Já os direitos e garantias fundamentais, inspirados nos 
pactos e acordos de direitos humanos, são aqueles con-
solidados dentro do ordenamento jurídico brasileiro, com 
base, sobretudo, no princípio da dignidade humana. São, 
além de garantias materiais, garantias formais. E, como se 
verá, previstos na Constituição Federal de 1988.

Gerações

Tanto os direitos humanos quanto os direitos funda-
mentais foram conquistas históricas. A doutrina costuma 
falar, então, de gerações. Ou seja, marcos históricos que 
destacaram a sucessiva progressão de direitos até a defi-
nição hoje entendida por direitos e garantias fundamentais 
e positivada na Constituição. São, portanto, exemplos de 
gerações de direitos e garantias fundamentais:

1.	 Direitos civis e políticos: foram os primeiros 
direitos conquistados e incluem o direito ao voto e as 
liberdades civis, como a liberdade religiosa;

2.	 Direitos sociais e coletivos: conquistados pelos 
movimentos sociais, incluem, sobretudo, o direito à 
igualdade e a positivação de outros direitos humanos;

3.	 Direitos transindividuais: referem-se a direitos 
mais amplos e recentes, como o direito ao meio ambiente 
e a preocupação crescente com a infância e a juventude.

Essa classificação, contudo, varia de acordo com a 
doutrina. Alguns chegam a incluir uma quarta ou quinta 
geração, embora as três mencionadas sejam as mais clás-
sicas. Não obstante, não são estáticas. Foram conquistas 
progressivas que culminaram, na realidade brasileira, na 
positivação pela Constituição Federal de 1988.

4. O que são os direitos fundamentais?
O conceito de direitos fundamentais pode ser definido 

como direitos inerentes à pessoa humana e essenciais à 
vida digna. Ainda, deve-se ressalta que é dever do Estado 
protegê-los. No entanto, eles também possuem algumas 
características próprias. São, portanto, as características 
dos direitos fundamentais:

•	 Inalienabilidade;
•	 Imprescritibilidade;
•	 Irrenunciabilidade;
•	 Universalidade;
•	 Limitabilidade.
•	 Historicidade;
•	 Inviolabilidade;
•	 Concorrência;
•	 Complementaridade.

Os direitos fundamentais, dessa forma, decorrem de 
uma construção histórica. Além de  irrenunciáveis – ou 
seja, ninguém pode recusá-los, na medida em que são 
inerentes – também são  inalienáveis e  invioláveis. Isto 
é, não podem ser vendidos, trocados, disponibilizados ou 
violados, sob o risco de punição do Estado. Além disso, 
são imprescritíveis. Ou seja, não são atingidos pela pres-
crição e podem ser exigidos a qualquer tempo. Do mesmo 
modo são universais, uma vez que aplicados indistinta-
mente a todos os indivíduos.

Não obstante, diz que são concorrentes, pois podem 
incidir em concomitância a outros direitos fundamentais, 
e  complementares, pois devem ser interpretados em 
consonância e em conjunto ao sistema jurídico. Por fim, 
são limitados, na medida em que se dividem em direitos 
relativos e direitos absolutos.

5. Onde estão os direitos fundamentais?
Os direitos e garantias fundamentais estão dispostos 

na Constituição Federal de 1988, em seu Título II. Enquan-
to os direitos fundamentais se referem aos direitos pro-
priamente ditos constantes na Constituição, as garantias 
fundamentais se referem a medidas previstas e visam a 
proteção desses direitos. Assim, são exemplos de direitos 
fundamentais o direito à vida e à liberdade. E são exem-
plos de garantias fundamentais o Habeas Corpus e o Ha-
beas Data, além de outros remédios jurídicos.

Os direitos e garantias fundamentais estabelecidos na 
Constituição, assim, estão dispostos, de modo geral, nos 
seguintes artigos:

•	 Direitos e deveres individuais e coletivos (art. 5º, 
CF);

•	 Direitos sociais (art. 6º ao art. 11, CF);
•	 Direitos da nacionalidade (art. 12 e art. 13, CF);
•	 Direitos políticos (art. 14 ao art. 16, CF).

6. Quais são os cinco principais?
O artigo 5º da Constituição Federal apresenta uma 

série de direitos e garantias que são fundamentais à vida 
humana digna. Contudo, o caput do artigo apresenta 5 di-
reitos que possuem ainda mais importância e são basila-
res para o ordenamento jurídico. Desse modo, é a redação 
do artigo:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade […].

Portanto, são direitos fundamentais:
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•	 Direito à vida;
•	 Direito à liberdade;
•	 Direito à igualdade;
•	 Direito à segurança;
•	 Direito à propriedade.

Direito à vida

O direito à vida engloba não apenas o direito de exis-
tir, mas de existir de modo digno, além da integridade física 
e moral. Isto implica a vedação a práticas humilhantes e de 
tortura, por exemplo. Nesse sentido, dispõe o o inciso III do 
artigo 5º, CF:

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

Cabe ressaltar que o Projeto do Novo Código Penal au-
menta a punição para os crimes de tortura, visando a inibição 
dessa violação ao direito à vida.

No que concerne à existência digna, o artigo 170 da 
Constituição Federal também dispõe:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social 
[…]

Direito à liberdade

Entre os direitos e garantias fundamentais também é pre-
visto o direito à liberdade. O indivíduo, portanto, possui o 
direito de ir e vir, além da liberdade de crença e da liberdade 
de expressão. Assim, dispõem os incisos I, VI, X e XV do 
artigo 5º da Constituição Federal:

I – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei;

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de cren-
ça, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;

X – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença;

XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

Direito à igualdade

O  direito à igualdade, por sua vez, trata da vedação 
à discriminação. Todavia, pode se referir a uma  igualdade 
formal ou a uma igualdade material. E isto terá diferentes 
implicações para o ordenamento. No tocante à igualdade for-
mal, ou seja, ao acesso indistinto dos indivíduos a direitos e 
obrigações, estabelece o inciso I do artigo 5º, CF:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

De igual modo, dispõem os inciso XLI e XLII do arti 5º, 
CF:

 XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais;

XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei;

Já no que se refere à igualdade material, esta se refere 
à necessidade de tratamento diferenciado na medida das 
desigualdades. Por essa razão, por exemplo, quando o Di-
reito visa a regulação de relações entre desiguais, deverá 
observar as desigualdades com vistas à equiparação de 
oportunidades.

Direito à segurança

Entre os direitos e garantias fundamentais, o direito à 
segurança diz respeito ao poder de punição do Estado, vi-
sando a proteção dos indivíduos. Mas também diz respeito 
à proteção dos indivíduos em face do poder de punição do 
Estado. Desse modo, prevê, por exemplo, que ninguém 
poderá ser punido por fato que não seja previsto em lei.

Dessa maneira, por exemplo, prevê o inciso XXXIX do 
artigo 5º, CF:

XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal;

Direito à propriedade

O direito à propriedade, por fim, também está entre 
os direitos e garantias fundamentais do  caput  do artigo 
5º, CF. Além da previsão da propriedade como um direito 
de todos, a Constituição prevê que a propriedade deverá 
atender ao princípio da função social. Assim, dispõem os 
incisos XXII e XXIII do artigo 5º da Constituição Federal:

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
Não obstante, são previstas medidas de proteção à 

propriedade, inclusive em âmbitos judiciais. É o caso, por 
exemplo, das chamadas ações possessórias.

7. O que é colisão de direitos fundamentais?
Nem sempre o Direito poderá ser aplicado de forma 

simples. E o mesmo acontece no que é relativo aos di-
reitos e garantias fundamentais. Em muitos casos, será 
impossível separar se o caso se refere a uma violação de 
um ou outro direito. E em muitas hipóteses, pode ser que 
haja um conflito entre os direitos fundamentais de cada 
uma das partes.

A colisão de direitos fundamentais, portanto, se refere 
aos casos em que mais de um direito fundamental será 
discutido. O exemplo mais conhecido diz respeito à liber-
dade de expressão versus a dignidade humana. Se um 
indivíduo ofende outro, incidindo na humilhação vedada 
constitucionalmente, qual direito prevaleceria sobre o ou-
tro?

Por essa razão, retoma-se o caráter limitador dos di-
reitos e garantias fundamentais. Na medida em que alguns 
direitos podem ser relativizados, pode-se operar no sope-
samento de direitos e na adequação ao caso concreto. A 
discussão, sobretudo da hermenêutica jurídica, é longa. E 
procedimentos, como uso da ponderação, podem auxiliar 
na toma de decisão.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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DIREITO ADMINISTRATIVO: PODERES ADMI-
NISTRATIVOS: PODERES VINCULADO, DIS-

CRICIONÁRIO, HIERÁRQUICO, DISCIPLINAR, 
REGULAMENTAR E DE POLÍCIA, USO E ABU-

SO DO PODER. 

Poderes Administrativos

O poder administrativo é atribuído à autoridade para 
remover os interesses particulares que se opõem ao in-
teresse público. Nessas condições, o poder de agir se 
converte no dever de agir. Assim, se no Direito Privado o 
poder de agir é uma faculdade, no Direito Público é uma 
imposição, um dever para o agente que o detém, pois não 
se admite a omissão da autoridade diante de situações 
que exijam sua atuação.

- Poder vinculado – é aquele que a lei atribui à admi-
nistração, para o ato de sua competência, estabelecendo 
elementos e requisitos necessários para sua formalização. 
A norma legal condiciona a expedição do ato aos dados 
constantes de seu texto. A administração fica sem liberda-
de para a expedição do ato. É a lei que regula o comporta-
mento a ser seguido. Ex.: aposentadoria compulsória aos 
70 anos.

- Poder discricionário – é a faculdade conferida à au-
toridade administrativa para, diante de certa circunstância, 
escolher uma dentre várias soluções possíveis. Há liberda-
de na escolha de conveniência e oportunidade. Ex.: pedido 
de porte de armas – a administração pode ou não deferir o 
pedido, após analisar o caso.

 Poder hierárquico – é o poder “através do qual os 
órgãos e respectivas funções são escalonados numa re-
lação de subordinação e de crescente responsabilidade”. 
Do poder hierárquico decorrem faculdades para o superior, 
tais como dar ordens e fiscalizar seu cumprimento, dele-
gar e avocar atribuições e rever atos dos inferiores, decidir 
conflito de atribuições (choque de competência).

Não existe hierarquia no judiciário e no legislativo em 
suas funções essenciais.

Conflito de competência positivo – dois agentes se jul-
gam competentes para a mesma matéria. O superior hie-
rárquico aos dois é quem vai dirimir o conflito.

Conflito de competência negativo – dois agentes se 
julgam incompetentes para a mesma matéria.

- Poder disciplinar – é o poder dado a autoridades ad-
ministrativas, com o objetivo de apurar e punir faltas fun-
cionais. O poder disciplinar não se confunde com o poder 
punitivo do Estado mediante a da justiça penal. Ele só 
abrange as infrações relacionadas com o serviço. O poder 
de aplicar a pena é o poder-dever, ou seja, o superior não 
pode ser condescendente na punição, ele não pode deixar 
de punir. É considerada a condescendência, na punição, 
crime contra a administração pública.

- Poder regulamentar – é o poder de que dispõem os 
executivos, por meio de seus chefes (presidente, gover-
nadores e prefeitos) de explicar a lei, a forma correta de 
execução.

- Poder normativo - é a faculdade que tem a admi-
nistração de emitir normas para disciplinar matérias não 
privativas de lei. Na administração direta, o chefe do Exe-
cutivo, ministros, secretários, expedem atos que podem 
conter normas gerais destinadas a reger matérias de sua 
competência, com observância da Constituição e da lei.

- Poder de polícia – é a faculdade de a administração 
limitar a liberdade individual em prol do interesse coletivo.

Para finalizar o tema sobre o Poder de Polícia da Admi-
nistração, destacam-se ainda as seguintes classificações:

Polícia administrativa – age “a priori”, restringindo o 
exercício das atividades lícitas, em benefício do poder pú-
blico. Ex.: lei do silêncio; tomar vacina.

Polícia judiciária – Age “a posteriori”, investigando de-
litos cometidos e aplicando a devida sanção.

Conforme os ensinamentos do professor Alexandre 
Santos de Aragão Podemos conceituar o poder de polí-
cia como sendo a atividade administrativa que, com base 
em lei, limita a liberdade e a propriedade dos membros da 
coletividade, conformando-as ao atendimento do interesse 
público juridicamente definido. Para trabalharmos este tó-
pico traremos trechos da obra do referido autor, conforme 
segue:

Apesar de se falar do poder de polícia como limitações 
impostas aos particulares, ela sujeita todos os que estive-
rem nas situações consideradas como sensíveis à cole-
tividade para fins do poder de polícia. Assim, também os 
entes federativos e as demais pessoas jurídicas de direito 
público devem observar as normas de polícia expedidas 
por si próprios e pelos demais entes competentes.

A conceituação legal que possui é a do art. 78 do Có-
digo Tributário Nacional (CTN), que, no entanto, não é 
tecnicamente indene de críticas, principalmente quando 
alude às concessões como exercício do poder de polícia, 
quando os contratos de concessão regulam o exercício 
por particulares de serviços ou monopólios públicos, ou 
a exploração privada de bens públicos, não constituindo, 
portanto, formas de limitação de atividades privadas, mas 
de disciplina contratual da transferência do exercício de 
atividades do Estado.

Ao contrário da sua versão original, hoje se admite ma-
joritariamente que o poder de polícia pode consistir não 
apenas em uma obrigação de não fazer (ex.: não cons-
truir sem a prévia licença da Administração Pública), mas 
também em uma obrigação de suportar (ex.: deixar os fis-
cais inspecionarem o estabelecimento) ou mesmo de fazer 
(ex.: de alocar na obra placa com a indicação do enge-
nheiro responsável; afixar cartaz com a tabela de preços; 
comunicar a ocorrência de doença epidêmica etc.).

O objeto do poder de polícia é todo bem, direito ou 
atividade que puder afetar a coletividade. No mundo mo-
derno, com a grande interferência que cada atividade indi-
vidual gera na sociedade, é grande a gama de atividades 
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limitadas pelo poder de polícia, havendo poder de polícia 
de costumes, sanitária, das construções, das águas, flo-
restal, de trânsito, dos meios de comunicação, ambiental, 
das profissões, da economia popular etc. Na verdade, é 
difícil imaginar alguma atividade humana que, ao menos 
potencialmente, não esteja subordinada ao exercício de 
alguma polícia administrativa.

A atividade de polícia administrativa do Estado se 
distingue dos serviços públicos na medida em que esses 
consistem em prestações positivas aos membros da co-
letividade, ampliando-lhes a esfera jurídica, ao passo que 
aquela, ao revés, impõe limitações aos indivíduos em prol 
do conjunto da sociedade. No poder de polícia a Admi-
nistração Pública condiciona, limita a atividade particular; 
pelo serviço público ela confere utilidades aos particulares.

O poder de polícia é uma relação de sujeição geral, 
razão pela qual deve ser distinguido também das relações 
de sujeição especial, em que o administrado, por manifes-
tação de vontade (ex.: servidor público) ou determinação 
legal (serviço militar obrigatório), insere-se na própria or-
ganização administrativa.

A polícia administrativa não pode ser confundida com 
a polícia judiciária e a polícia ostensiva de manutenção da 
ordem pública. Na verdade, têm em comum com elas pra-
ticamente apenas o nome:

1) Aquela diz respeito à proteção do interesse público 
em geral, enquanto essas dizem respeito respectivamente 
à apuração e à repressão de crimes;

2) Aquela incide sobre bens, direitos, atividades e 
excepcionalmente sobre pessoas (ex.: quarentena com-
pulsória em caso de epidemia), enquanto essas incidem 
apenas sobre a própria pessoa dos infratores, visando ge-
ralmente a uma possível imposição de pena restritiva de 
liberdade;

3) Aquela se difunde por toda a Administração Públi-
ca, enquanto essas são constitucionalmente privativas de 
determinados órgãos (basicamente polícias civis, polícias 
militares e polícia federal – art. 144, CF).

Competências

A regra é que o ente competente para legislar sobre 
determinada matéria exerce o respectivo poder de polícia 
em seu âmbito. Ex.: se compete privativamente à União 
legislar sobre o direito do trabalho (art. 22, I, in fine, CF), 
a ela também incumbe privativamente o poder de polícia 
sobre as relações de trabalho. Apenas a atribuição consti-
tucional de competência material (de execução administra-
tiva das normas de polícia) a ente distinto do ente para o 
qual foi outorgada a competência legislativa (para editar as 
normas limitativas) pode excepcionar essa regra.

Todavia, não é porque um ente é competente para 
determinada matéria que os outros não poderão exercer 
competências em aspectos satélites que estejam em sua 
competência. Ex.: compete privativamente à União legislar 
sobre direito comercial (art. 22, I, CF), mas o Município, 
no seu interesse predominantemente local (art. 30, I, CF), 
pode editar normas a respeito do horário de funcionamen-
to do comércio e fiscalizar o seu cumprimento.

Em algumas atividades, por espraiarem seus efeitos 
por todo o território nacional (ex.: saúde pública, trânsito, 
transportes etc.), o poder de polícia excepcionalmente tem 
a sua competência difundida entre os entes da Federa-
ção. No caso específico do poder de polícia sanitária, a 
competência legislativa é, pela Constituição Federal, con-
corrente da União e dos Estados (art. 24, XII, CF), obser-
vada a competência legislativa municipal para o que for 
de interesse predominantemente local (art. 30, I e II, CF), 
ao passo que a competência material é comum a todos os 
entes (art. 23, II, CF).

Muitas vezes a própria lei federal (ex.: a Lei n. 9.294) 
cria um sistema nacional para o exercício do poder de polí-
cia sobre determinada atividade, envolvendo e coordenan-
do todos os entes da Federação no exercício de determi-
nado poder de polícia.

Como toda matéria atinente à divisão de competências 
entre os entes da Federação, a repartição das competên-
cias de polícia é mais complexa do que pode se inferir de 
uma exposição sucinta como a presente.

Veja-se, por exemplo, o trânsito, que é de competência 
legislativa privativa da União (art. 22, XI, CF), mas constitui 
tema no qual todos os entes da Federação, segundo a pró-
pria lei federal (Lei n. 9.503/97), exercem poder de polícia.

Em matéria ambiental, as controvérsias também são 
grandes. De acordo com o âmbito territorial dos possíveis 
danos que podem ser gerados ao meio ambiente (local, 
regional ou nacional), a competência para a expedição da 
licença ambiental será dos órgãos municipais, estaduais 
ou nacionais, sendo muito comuns os conflitos de compe-
tências entre eles.

Outras vezes, diferentes polícias administrativas po-
dem incidir sobre a mesma atividade. Por exemplo, a 
construção de um prédio próximo a um aeroporto deve 
atender às posturas municipais (poder de polícia urbanís-
tica) e federais (poder de polícia aeroviária). Suponhamos 
que aquelas admitam no máximo cinco andares para a 
construção e estas no máximo três: o particular deverá 
construir no máximo três andares, pois dessa forma estará 
atendendo a ambas as polícias administrativas.

Cada matéria tem as suas peculiaridades em termos 
de divisão de competências federativas e de legislação 
infraconstitucional correlata, devendo elas serem tratadas 
com tal especificidade, não havendo resposta unívoca ge-
ral para todos os conflitos de competência em matéria de 
poder de polícia dos entes da Federação.

Delegação do poder de polícia

O poder de polícia pode ser originário ou delegado. O 
originário é o exercido pela entidade para a qual foi criado, 
sempre um dos entes da Federação, advindo diretamente 
da CF. Já o delegado é objeto de transferência legal pelo 
ente titular originário a uma entidade integrante de sua Ad-
ministração Indireta. Note-se que a transferência feita pela 
lei é apenas do exercício administrativo do poder de polícia 
não abrangendo, obviamente, a competência para legislar 
sobre a matéria.
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Tem se entendido que o poder de polícia só pode ser 
delegado a pessoas jurídicas de direito público (STF – Adin 
n. 1.717-6), mas não implicam propriamente delegação de 
poder de polícia, podendo ser praticados por particulares, 
os atos meramente preparatórios do seu exercício (ex.: a 
gestão por empresa privada contratada dos equipamentos 
eletrônicos que aferem excessos de velocidade), ou a exe-
cução material dos seus atos (ex.: o reboque de carro, a 
demolição de prédio etc.).

A vedação da atribuição de poder de polícia a pessoas 
privadas tem sido atenuada quando essa pessoa privada 
é integrante da Administração Pública Indireta. O exem-
plo mais comum são as empresas públicas municipais às 
quais têm sido atribuídas competências de polícia admi-
nistrativa de trânsito, a exemplo da guarda municipal do 
Rio de janeiro, que é uma empresa pública, considerada 
constitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro sob o argumento da autonomia do Município de 
escolher os meios pelos quais exercerá as suas funções e 
pelo fato de essas pessoas privadas estarem de qualquer 
forma sujeitas à supervisão do ente público.

Não podemos também deixar de considerar algumas 
autorregulações empreendidas por associações privadas, 
às vezes encampadas ou atribuídas pela lei (ex.: a autor-
regulamentação publicitária pelo CONAR), outras vezes 
voluntariamente aderidas por particulares (ex.: selos de 
qualidade). Ainda que constitucionalmente questionáveis, 
sobretudo nos casos em que são impostas pela lei aos 
particulares, não há como se negar a importância da au-
torregulação nas sociedades de hoje, inclusive no âmbito 
internacional (ex.: a Air Transport Association – IATA, que 
congrega as empresas de aviação e edita-lhes normas de 
comportamento).

No Direito brasileiro há casos constitucionalmente pre-
vistos de autorregulação, como a decorrente da constitu-
cionalização da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, 
ente associativo dos advogados e deles regulador, e a au-
torregulação em matéria de esportes, decorrente da auto-
nomia constitucionalmente estabelecida para as associa-
ções desportivas (art. 217, I e § 1º, CF).

Características do Poder de Polícia

O ato de polícia – ato administrativo por excelência 
– possui todas as características comumente a ele asso-
ciadas. A doutrina em geral se refere a algumas caracte-
rísticas mais destacadas, que acolhemos com algumas 
ressalvas. Vejamo-las:

1) Discricionariedade: Normalmente diz-se que os atos 
de polícia administrativa são discricionários, mas essa as-
sertiva deve ser vista com cautela, uma vez que há uma 
série de atos de polícia administrativa que são vinculados 
(ex.: as licenças para construir). Outras vezes os atos de 
polícia são realmente discricionários, com o administrador 
tendo certa margem de liberdade quanto aos fatos aptos a 
desencadear a ação de polícia (motivo) e aos efeitos jurídi-
cos deles decorrentes, normalmente consistentes em san-
ções administrativas (ex.: se, em caso de estabelecimento 
que esteja vendendo mercadorias prejudiciais à saúde, a 

lei dispõe que pode ser aplicada multa, ou que, além disso, 
a depender da gravidade, a mercadoria também pode ser 
apreendida).

Mas, como já advertido no capítulo V, esse caráter dis-
cricionário decorre de um juízo de política legislativa sobre 
a necessidade ou não de a lei prever antecipadamente ti-
pos fechados, sem margem de escolha para o seu aplica-
dor, não de conceitos doutrinários a priori.

2) Autoexecutoriedade: Visando o poder de polícia a 
evitar ou a reprimir a prática de atividades antissociais, não 
poderia ficar sujeito às delongas próprias dos processos 
judiciais. Sendo assim, o ato de polícia pode, atendidas as 
condições que vimos no capítulo V, ser executado direta-
mente pela própria Administração, que só recorrerá ao Po-
der Judiciário se quiser assegurar maior segurança jurídi-
ca, tornando a situação juridicamente certa antes de atuar.

A autoexecutoriedade não dispensa, no entanto, que 
seja conferido ao particular, em sede administrativa, prévio 
direito de ampla defesa e contraditório, para defender-se 
do possível ato de polícia. Uma vez findo esse procedi-
mento, poderá, aí sim, ser o ato de polícia implementado 
diretamente pela Administração.

Só será possível a autoexecução sumária do ato ad-
ministrativo de polícia, sem prévia defesa, nos casos de 
urgência, com grandes riscos para a coletividade, ou no 
caso de infração surpreendida em sua flagrância que não 
poderia ser evitada com o decurso de tempo (ex.: se fosse 
dar prévia defesa ao camelô vendendo mercadoria pira-
teada, até terminar o processo ele já a teria vendido toda), 
devendo, no entanto, em ambos os casos, ser devidamen-
te documentado por auto de infração e assegurado o devi-
do processo legal a posteriori.

Só não haverá a possibilidade de autoexecutoriedade 
quando a lei explícita ou implicitamente a vedar. Veja-se, por 
exemplo, que a lei, ao instituir o processo judicial das execu-
ções fiscais, implicitamente vedou a autoexecutoriedade dos 
atos administrativos impositores de sanções pecuniárias.

3) Coercitividade: É a imposição coativa do ato de po-
lícia ao particular. Ele é imperativo, obrigatório para o par-
ticular, independendo da sua anuência para ser imposto. 
Ao contrário das relações privadas, em que as obrigações 
decorrem do acordo de vontades, que é apenas respeitado 
e protegido pela lei, no Direito Administrativo, por decorre-
rem da lei, prescindem da vontade dos seus sujeitos pas-
sivos. Não há ato de polícia facultativo, e o Estado, para 
implementá-lo, poderá utilizar-se até de coerção, inclusive 
com o emprego de força física, desde que não seja abu-
siva. A assertiva não ilide, contudo, a crescente adoção, 
inclusive pelo Legislador, de mecanismos consensuais de 
readequação de particulares infratores à legalidade (ter-
mos de ajustamento de conduta etc.), como expressão 
da consensualidade no Direito Administrativo, tema que 
vimos com vagar no capítulo dos Princípios do Direito Ad-
ministrativo.

Os meios de atuação do poder de polícia também po-
dem ser considerados, a exemplo do que faz DIOGO DE 
FIGUEIREDO MOREIRA NETO, como fases do seu exer-
cício, ressalvando-se apenas que nem sempre estarão 
presentes todas as fases.
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Assim se expressa o ciclo do poder de polícia:
1) Ordens de polícia: Estabelecidas mediante normas 

gerais e abstratas constitucionais, legislativas ou adminis-
trativas regulamentadoras daquelas. Poderão consistir em 

a) uma proibição absoluta (ex.: não é permitida a ven-
da de bebidas alcoólicas a menores); 

b) em uma proibição em princípio de realizar determi-
nada atividade, salvo se for previamente consentida pela 
Administração Pública através da expedição de uma licen-
ça ou autorização (proibição de construir sem licença ou 
de portar arma sem autorização); 

c) a atividade é permitida, mas em determinados ter-
mos (ex.: pode escutar música alta, mas desde que não 
perturbe o descanso noturno dos outros), ou, por derra-
deiro, 

d) em uma ordem positiva (ex.: de fazer a manutenção 
das marquises dos prédios, de vacinar-se, de comunicar o 
contágio de doenças epidêmicas, de divulgação dos parâ-
metros técnicos dos planos de saúde etc.).

2) Consentimentos de polícia: Nas hipóteses em que 
a ordem de polícia condiciona o exercício de determina-
da atividade ao prévio consentimento da Administração 
Pública, estaremos diante de um controle preventivo da 
atividade particular. Nesses casos, a atividade não é con-
siderada tão potencialmente lesiva para ser vedada tout 
court. O Legislador avalia que em determinados casos a 
liberdade individual pode ser conciliada com o bem-estar 
da coletividade, desde que a Administração Pública avalie 
concretamente se a atividade cumpre as condições neces-
sárias para tanto.

Nesses casos o exercício da atividade é em princípio 
proibido, mas a proibição pode ser levantada pelo prévio 
consentimento de polícia. Esse ato preventivo de polícia, 
instrumentalizado pelo alvará, pode materialmente ser 
uma licença, se for vinculado, ou uma autorização, se dis-
cricionário.

No caso de licença, o particular tem direito ao desen-
volvimento da atividade, direito este cujo exercício fica 
condicionado à verificação pela Administração do atendi-
mento a todos os requisitos exaustivamente traçados pelo 
ordenamento jurídico (ex.: na maioria das legislações mu-
nicipais, a licença para construir). Como o ato é vinculado 
e o particular já tinha direito preexistente ao desenvolvi-
mento da atividade, sendo a licença apenas condição do 
seu exercício, ela não pode ser revogada.

Se a licença for revogada, é comum a adoção dos 
termos, tecnicamente não muito corretos, de “revogação 
expropriatória”, na verdade um esbulho administrativo, 
uma desapropriação indireta do direito já adquirido pelo 
administrado, não sendo uma revogação propriamente 
dita, que se pressupõe legítima. É o que, como já vimos 
ao tratar da revogação dos atos administrativos em geral, 
acontece muito em relação a licenças para construir. A 
maioria da doutrina afirma que nesses casos a revogação 
deverá ser indenizada. Contrariamente, CELSO ANTÔNIO 
BANDEIRA DE MELLO, com quem concordamos, enten-
de que, sendo esta “revogação” contrária ao Direito, deve 

ser anulada e a Administração Pública deve buscar as vias 
normais da desapropriação do direito adquirido pelo ato 
administrativo.

Quanto à forma, a licença pode ser extinta por: nuli-
dade; cassação (modalidade de extinção punitiva por des-
cumprimento de seus termos); para a maioria da doutrina 
e jurisprudência, revogação por interesse público devida-
mente justificado e mediante o pagamento de indenização 
(teríamos, na verdade, a desapropriação indireta do direito 
adquirido à construção, por nós refutada, como visto no 
parágrafo anterior); ou caducidade (não exercício do di-
reito reconhecido por determinado prazo, caso em que a 
licença terá que ser pedida mais uma vez).

Já em relação às atividades sujeitas à autorização, 
não há direito preexistente do particular ao exercício da ati-
vidade. A lei não fixa detalhadamente todas as condições 
para que a atividade possa ser exercida, estabelecendo 
apenas parâmetros gerais pelos quais a Administração 
Pública deverá aferir se a atividade cujo desempenho é 
requerido não oferece riscos à coletividade. Como o ato 
é discricionário e, consequentemente, em princípio, não 
gera direito adquirido, pode a autorização ser revogada a 
qualquer tempo.

EDUARDO GARCÍA DE ENTERRÍA chama a atenção 
para o fato de que “o conceito de autorização em sentido 
estrito que chegou até nós se formou no final do século 
passado (...). A crise do esquema tradicional se deu mais 
agudamente a partir do momento em que, ultrapassando o 
campo próprio da ordem pública, em sua tríplice dimensão 
compreensiva da tranquilidade, segurança e salubridade, 
em função da qual foi pensado dito esquema, a autoriza-
ção foi transplantada ao complexo campo das atividades 
econômicas, nas quais desempenha um papel que não se 
reduz ao simples controle negativo do exercício de direi-
tos, mas que se estende à própria regulação do mercado, 
com o explícito propósito de orientar e conformar positi-
vamente a atividade autorizada no sentido da realização 
de uns objetivos previamente programados ou ao menos 
implicitamente definidos nas normas aplicáveis”.

Essas são as chamadas autorizações administrativas 
operativas, que não se exaurem no momento da sua edi-
ção, mas criam uma relação jurídica continuada entre o 
particular e a Administração Pública, com a sucessiva edi-
ção de atos normativos e fiscalizações (ex.: autorização 
administrativa para o funcionamento de instituição finan-
ceira, de plano de saúde etc.).

3) Fiscalização de polícia: Sempre presente, esse ele-
mento é instrumental a todas as espécies de ordem de 
polícia. Sua função é, de ofício ou mediante provocação, 
verificar se as ordens de polícia estão sendo cumpridas, 
bem como se as atividades estão sendo exercidas com o 
devido consentimento de polícia, quando este for exigido, 
e se estão sendo desenvolvidos de acordo com os seus 
termos. A constatação de alguma irregularidade levará à 
aplicação de sanções, a serem vistas a seguir. A fiscali-
zação tem tanto uma finalidade preventiva (ameaçando 
os particulares que pensem em violar o ordenamento de 
polícia) como repressiva (punições em caso de violação).
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